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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE TREMEMBÉ
(Lei Estadual n." 8.506 de 27 de dezembro de 1993)

Rua 7 de Setembro, 701- Tremembé-SP - CEP 12120-000 - Caixa Postal n" 07\ - Fone: 3607.1000 - Fax: 3607.1040
E-mail: trcmcmbc@trcmcmbc.sp.gov.br- Site: www.tremcmbc.sp.gov.br

DECRETO NO 3.968, DE 28 DE MARCO DE 2011.
"Regulamenta a Lei Complementar nO 210,
de 13 de agosto de 2010, que dispõe sobre
a contratação por tempo determinado de
que tratam o inciso IX do artigo 37, da
Constituição Federal e o inciso X do artigo
115, da Constitulção Estadual".

JOSÉ ANTONIO DE BARROS NETO, Prefeito Municipal da Estância Turística de Tremembé,
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no artigo 26 da Lei
Complementar nO210, de 13 de agosto de 2010, }':;.~

'\

D E C R E TA:

Artigo 10 - A Lei Complementar nO210, de 13 de agosto de 2010, que dispõe sobre a
contratação por tempo determinado de que tratam o inciso IX do artigo 37, da Constituição
Federal e o inciso X do artigo 115 da Constituição Estadual, fica regulamentada nos termos
deste decreto. t

y-

Artigo 2° - A contratação por tempo determinado -para atender a necessidade
temporária de excepcional interesse público, de que tratam os incisos I a IV do artigo 1° da Lei
Complementar nO 210, de 13 de agosto de 2010, será formalizada e celebrada, em cada área,
pelo respectivo Secretário Municipal, mediante Contrato por Tempo Determinado - CTD,
exclusivamente nas seguintes hipóteses:
I - urgência e inadiabilidade de atendimento de situação que possa comprometer ou ocasionar
prejuízo à saúde ou à segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens,
públicos ou particulares, ou ainda ao alunato da rede municipal de ensino;
II - necessidade de pessoal em área de prestação de serviços essenciais, em decorrência de:
a) dispensa, demissão, exoneração, falecimento, aposentadoria, readaptação, vacância e
inexistência de servidor dentro do Quadro de Pessoal Permanente;
b) criação de novas unidades ou ampliação das já existentes;
c) afastamentos que a lei considere como de efetivo exercício;
d) licença para tratamento de saúde;
III - necessidade justificada de execução de função eventual, transitória e determinada:
1) relativa à consecução de projetos de informatização;
2) de natureza técnica especializada, no âmbito de projetos implementados por força de
convênios ou repasses de verbas sob a subordinação de órgão público federal ou estadual;
IV - para suprir atividade de docentes, nas escolas municipais, para atender necessidade
temporária de regência de classes ou de magistério de aulas, quando se verificarem situações
de:
a) - saldo de classes ou de aulas disponíveis, em decorrência de dispensa, demissão,
exoneração, readaptação, falecimento e aposentadoria de docente, ou de aumento da
demanda escolar, com a criação de novas unidades ou ampliação das já existentes;
b) - o número reduzido de aulas não justificar a criação de cargo;
c) - impedimentos legais de docentes responsáveis pela regência de classe ou magistério de
aulas, em decorrência de licenças ou afastamentos a qualquer título.
§ 1° - Observado o disposto no artigo 5° da Lei Complementar nO 210, de 13 de agosto de
2010, a contratação somente será celebrada nas hipóteses previstas nas alíneas "a" e "b" do
inciso II deste artigo, se estiver em trâmite, conforme o caso, processo para a realização de
concurso público ou para criação de empregos públicos.
§ 2° - O disposto no "caput" deste artigo aplica-se a todos os órgãos da Administração Direta
cujo pessoal seja submetido ao regime jurídico próprio dos servidores titulares de empregos
públicos permanente.
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Artigo 3° - A contratação de que trata o artigo 2° deste decreto dependerá de
autorização do Prefeito, mediante proposta fundamentada do órgão interessado, previamente
encaminhada à Secretaria de Administração, para análise técnica, da qual deverá constar:
I - caracterização da necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do
artigo 1° da Lei Complementar nO210, de 13 de agosto de 2010;
11 - período de duração da contratação;
111 - quantidade a ser contratada e, no caso de docentes, o numero de horas-aulas disponíveis
para contratação;
IV - estimativa de despesas no período de contratação;
V - existência de recursos orçamentários e financeiros;,
VI - comprovação de trâmite de processo para a realizaçã(j.{de concurso público ou para a
criação de cargos, quando for o caso; .
VII - remuneração fixada por contratado, observado o disposto no artigo 11, da Lei
Complementar nO210, de 13 de agosto de 2010.
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Artigo 4° - Não se verificando a hipótese prevista no artigo 5°, da Lei Complementar
nO 210, de 13 de agosto de 2010, autorizada a contratação por tempo determinado será a
mesma precedida de processo seletivo, simplificado ou não, conltrme determinar a urgência e
a necessidade da contratação. ~

Artigo 5° - O processo de seleção dos candidatos será regido por edital específico,
que deverá ser objeto de ampla divulgação compreendendo, preferencialmente, provas,
facultada a análise de curriculum vitae, sem prejuízo de outras modalidades que, a critério do
órgão contratante, venham a ser exigidas.
§ 1° - A análise do curriculum vitae far-se-á por sistema de pontuação, previamente divulgado,
que contemple, entre outros fatores considerados necessários para o desempenho das
atividades a serem realizadas, a habilitação ou qualificação profissional exigida, a experiência e
habilidades específicas do candidato.
§ 2° - Na hipótese de urgência e inadiabilidade de atendimento de situação que possa
comprometer ou ocasionar prejuízo à saúde ou à segurança de pessoas, obras, serviços,
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, ou ainda ao alunato da rede municipal
de ensino, o processo seletivo poderá ser apenas classificatório, de acordo com os requisitos
previstos em edital.

<:>

Artigo 6° - Para realização de processo seletivo simplificado, de que trata o inciso II
do artigo 20 da Lei Complementar nO 210, de 13 de agosto de 2010, os órgãos instituirão por
Portaria Comissão Especial de Contratação por Tempo Determinado - CE-CTD, responsável pela
coordenação e andamento do processo, cujos membros da própria Secretaria serão designados
pelas autoridades mencionadas no artigo 3° deste decreto.

Artigo 7° - Na hipótese de ocorrer empate no processo seletivo simplificado, a
classificação resolver-se-á favoravelmente ao candidato que tiver pela ordem:
I -em relação à atividade a ser desempenhada:
a) escolaridade mais compatível;
b) maior tempo de experiência;
11 - maior grau de escolaridade;
111 - maiores encargos de família.
Parágrafo único - Quando algum candidato, dentre os empatados na ordem de classificação,
tiver idade igualou superior a 60 (sessenta) anos, dar-se-à preferência ao de maior idade, nos
termos da Lei Federal nO 10.741, de 1° de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso.

Artigo 8° - A validade dos processos seletivos de que trata este decreto será de 1 (um)
ano, improrrogável, contado a partir da data de publicação do resultado final.
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Artigo 9° - Publicado o resultado final do processo seletivo, o órgão promotor
convocará os candidatos, respeitada sempre a ordem de classificação, para:
I - comprovação das condições estabelecidas no artigo 4° da Lei Complementar nO 210, de 13
de agosto de 2010, além das previstas em edital;
11 - anuência à contratação.

Artigo 10 - A Secretaria contratante, observada as 'disposições da Lei Complementar
nO210, de 13 de agosto de 2010, deverá atender todas as exigências do Tribunal de Contas do
Estado - TCE/SP.

Artigo 11 - O candidato perderá os direitos decófrentes dos processos seletivos
executados nos termos deste decreto e respectiva regulamentação, quando deixar de:
I - comprovar as condições, nos termos do inciso I do artigo 10 deste decreto;
11 - anuir à contratação, nos termos do inciso II do artigo 10 deste decreto;
111 - iniciar o exercício na data prevista nC1.§lOdo artigo 13 deste decreto.
Parágrafo único - A critério do Secretário Municipal, ao candidato, a que se refere o inciso II
deste artigo, poderá ser concedida nova oportunidade de a~ir à contratação, desde que
esgotados os candidatos constantes do resultado final e respeitado o prazo de validade do
processo seletivo. ~
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Artigo 12 - O Contrato por Tempo Determinado - CTD, deverá ser celebrado no 1° dia
útil subsequente à publicação de que trata o artigo 9° deste decreto, observado em especial o
disposto nos artigos 7°, 9° a 12 da Lei Complementar nO 210, de 13 de agosto de 2010,
devendo obrigatoriamente constar:
I - identificação das partes contratantes;
11 - descrição do objeto;
111 - remuneração;
IV - obrigação das partes contratantes;
V - prazo de vigência;
VI - causas de extinção;
VII - foro eleito pelas partes contratantes.
§ 1° - O contratado deverá iniciar exercício no 1° dia útil subsequente à assinatura do Contrato
por Tempo Determinado - CTD.
§ 2° - Caberá a Secretaria de Administração, através da Coordenadoria Técnica de Recursos
Humanos, orientar os órgãos na elaboração do Contrato por Tempo Determinado - CTD.

Artigo 13 - O Contrato por Tempo Determinado - CTD estará extinto findo o prazo de
vigência ou antes de seu término, nos termos fixados pelo artigo 80 da Lei Complementar nO.
210, de 13 de agosto de 2010.

Artigo 14 - Emdecorrência do disposto no artigo 9° da Lei Complementar nO 210, de
13 de agosto de 2010, fica vedado ao órgão contratante:
I - designar o contratado para exercício de outras funções além das previstas em contrato;
11 - afastar o contratado para exercício em outras unidades além da prevista em contrato,
exceto no que se refere à função docente.

Artigo 15 - Sobre a remuneração de que trata o artigo 11 da Lei Complementar nO210,
de 13 de agosto de 2010, incidirão os descontos previstos em lei, em especial o relativo ao
recolhimento da contribuição previdenciária ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS.

Artigo 16 - Fica assegurado ao contratado, conforme previsto no artigo 12 da Lei
Complementar nO210, de 13 de julho de 2010:
I - o décimo terceiro salário, na proporção de 1/12 (um doze avos) por mês trabalhado J).(J
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fração superior a 15 (quinze) dias, de que trata do § 3° do art. 39 combinado com o artigo 7°,
inciso VIII, da Constituição Federal.
11 - o pagamento de férias, acrescido de 1/3 (um terço), somente quando decorridos 12 (doze)
meses de exercício da função, em caráter indenizatório.

Artigo 17 - O contratado que no prazo de vigência do contrato faltar ao serviço poderá
requerer o abono ou a justificação da falta.
§ 10 - Para fins do disposto no "caput" deste artigo", deve o contratado apresentar
requerimento por escrito no primeiro dia útil subsequente ao da ausência, para deliberação da
autoridade competente.
§ 2° - As faltas abonadas, até o limite de 2 (duas), durante o período contratual, não
excedendo a uma por mês, não implicarão em desconto da nifuuneração.
§ 3° - As faltas justificadas nos termos do art. 131 da CLT, não implicarão na perda da
remuneração do dia.
§ 4° - As faltas abonadas e as consideradas justificadas, pela autoridade competente, não
serão computadas para os fins do dispost-o no inciso IV do artigo 80 da Lei Complementar nO
210, de 13 de agosto de 2010.
§ SO - A ausência do contratado será considerada falta lnjustlflcgda ao trabalho no caso da não
apresentação do requerimento de que trata o §1° deste artigo .•. ..,.

Artigo 18 - A falta não abonada ou não justificada será. considerada injustificada, não
podendo exceder a uma no período contratual, implicando na perda da remuneração do dia.
Parágrafo único - Ultrapassado o limite de que trata o "caput" deste artigo, as faltas
injustificadas serão consideradas descumprimento de obrigação contratual por parte do
contratado, sendo aplicável a extinção contratual nos termos do artigo 8° da Lei Complementar
nO210, de 13 de agosto de 2010.

Artigo 19 - No caso de faltas sucessivas, não abonada e injustificada, os dias
intercalados, os sábados, domingos, feriados e aqueles em que não haja expediente serão
computados para efeito de desconto da remuneração.

Artigo 20 - Poderá o contratado, sem desconto da remuneração, entrar com atraso
nunca superior a quinze minutos, no mês, na unidade onde estiver em exercício, desde que
compense o atraso no mesmo dia.

'--""
Artigo 21 - O contratado perderá a totalidade da remuneração do dia quando

comparecer ou retirar-se do serviço fora de horário, ressalvado o disposto no artigo 20 deste
decreto e os casos de consulta médica ou tratamento de saúde previstos na Legislação
Trabalhista.

Artigo 22 - Serão considerados como efetivamente trabalhado os dias em que ota)
contratado(a) se ausentar em virtude de:
I - casamento, até 2 (dois) dias consecutivos;
II - falecimento de pais, irmãos, cônjuge, companheiro(a) ou filhos, até 2 (dois) dias
consecutivos;
III - serviço obrigatório por lei.

Artigo 23 - Caberá ao Setor de Pessoal da Prefeitura registrar e acompanhar a execução
dos contratos celebrados pelos respectivos órgãos contratantes.

Artigo 24 - Os órgãos setoriais de recursos humanos dos órgãos contratantes deverão
encaminhar, mensalmente, para a Coordenadoria Técnica de Recursos Humanos, além da folha
de freqüência, relatório, nos termos do parágrafo único do artigo 21 da Lei Complementar nO
210, de 13 de agosto de 2010, contendo os seguintes dados:
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I - quantidade de contratos celebrados e extintos;
11 - identificação das funções contratadas e extintas.

Artigo 25 - Observado o disposto no artigo 5° da Lei Complementar nO 210, de 13 de
agosto de 2010, especificamente para a contratação de docentes, aplicar-se-ão ao processo de
seleção simplificado as mesmas normas e critérios estabelecidos no ato que regulamenta o
processo anual de atribuição de classe ou de aulas na rede rnuciclpal de ensino.
§ 1° - Ao ser contemplado com a atribuição de classe ou de aulas, de acordo com a
classificação que obtiver no processo de seleção, o docente terá sua contratação celebrada de
imediato e assumirá o exercício nos termos do § lOdo artigo 12 deste decreto.
§ 2° - O prazo de vigência da contratação de docentes llmíta-se ao ano letivo fixado no.~
calendário escolar. '""
§ 3° - Na vigência de uma contratação, os direitos e deveres ficarão suspensos durante o(s)
período(s) em que o docente contratado tenha interrupção de exercido, em decorrência de
perda, por qualquer motivo, da classe ou das aulas anteriormente atribuídas.
§ 4° - A suspensão a que se refere o parágrafo anterior, será iniciada na ocorrência de:
I - retorno do docente responsável pela regência da classe ou magistério das aulas, que vinha

<::: sendo substituído; t
II - remoção ou provimento do cargo correspondente à função-atividade, objeto da~ ~
contrataçao; -:
III- retirada da classe ou da totalidade das aulas na necessidade de atendimento à constituição
da jornada de trabalho de docente titular de cargo ou para composição da carga horária de
docente estável, nos termos da legislação pertinente.
§ 5° - No período de suspensão de exercício não haverá remuneração ao docente nem
concessão de beneffcio, vantagem, licença ou afastamento de qualquer espécie.
§ 6° - Será cessada a suspensão de exercício no momento em que o docente contratado venha
a assumir classe ou aulas que lhe sejam atribuídas, sendo-lhe vedado recusar esta nova
atribuição.
§ 7° - O contrato do docente será extinto automaticamente ao final do ano letivo, não se
excluindo a possibilidade de extinção antecípada, em razão de:
I -pedido expresso do contratado;
II -descumprimento de obrigação legal ou contratual.
§ 8° - A extinção antecipada do contrato, nos termos deste artiqo, será processada sem direito
à indenização.
§ 9° - O docente contratado, que venha a iniciar período de suspensão de exercício, poderá,
substitutivamente à permanência nesta situação, solicitar a qualquer tempo, desde que sem
efeito retroativo, a extinção de seu contrato, na forma que prevê o disposto no inciso Ido § 7°
deste artigo.
§ 10 - Previamente ao ato de extinção do contrato, que se fundamente nos termos do inciso II
do § 7° deste artigo, será assegurada ao contratado a oportunidade de defesa, a ser
apresentada no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua notificação,
devendo o procedimento de extinção, se for o caso, ser concluído no prazo de 10 (dez) dias,
contados da data de apresentação da defesa ou do término do referido prazo.
§ 11 - Extinto o contrato, ao final do ano letivo ou antecipadamente, fica vedada nova
contratação do docente, mesmo que para o exercício de função diversa, antes de decorrido o
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data da extinção.
§ 12 - Durante a vigência de um contrato, não poderá haver outra contratação do mesmo
docente, mesmo que seja para função diversa em outro campo de atuação.
§ 13 - O disposto neste artigo aplica-se igualmente às contratações a título eventual.
§ 14 - Na vigência do contrato, o docente não poderá se afastar do exercício da função, objeto
da contratação, para exercer outras atribuições e/ou atividades diversas, a título de
designação, afastamento ou nomeação em comissão.
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Artigo 24 - Os órgãos setoriais de recursos humanos dos órgãos contratantes deverão
encaminhar, mensalmente, para a Coordenadoria Técnica de Recursos Humanos, além da folha
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fração superior a 15 (quinze) dias, de que trata do § 3° do art. 39 combinado com o artigo 7°,
inciso VIII, da Constituição Federal.
11 - o pagamento de férias, acrescido de 1/3 (um terço), somente quando decorridos 12 (doze)
meses de exercício da função, em caráter indenizatório.

"-

Artigo 17 - O contratado que no prazo de vigência do contrato faltar ao serviço poderá
requerer o abono ou a justificação da falta.
§ 1° - Para fins do disposto no "caput" deste artigo, deve o contratado apresentar
requerimento por escrito no primeiro dia útil subsequente ao da ausência, para deliberação da
autoridade competente.
§ 2° - As faltas abonadas, até o limite de 2 (duas), durante o período contratual, não
excedendo a uma por mês, não implicarão em desconto da rernuãeração.
§ 30 - As faltas justificadas nos termos do art. 131 da CLT,'"não implicarão na perda da
remuneração do dia.
§ 40 - As faltas abonadas e as consideradas justificadas, pela autoridade competente, não
serão computadas para os fins do disposto no inciso IV do artigo 8° da Lei Complementar nO
210, de 13 de agosto de 2010.
§ 5° - A ausência do contratado será considerada falta injustificada ao trabalho no caso da não
apresentação do requerimento de que trata o §1° deste artigo. t

..,.
Artigo 18 - A falta não abonada ou não justificada será considerada injustificada, não

podendo exceder a uma no período contratual, implicando na perda da remuneração do dia.
Parágrafo único - Ultrapassado o limite de que trata o "caput" deste artigo, as faltas
injustificadas serão consideradas descumprimento de obrigação contratual por parte do
contratado, sendo aplicável a extinção contratual nos termos do artigo 8° da Lei Complementar
nO210, de 13 de agosto de 2010.

Artigo 19 - No caso de faltas sucessivas, não abonada e injustificada, os dias
intercalados, os sábados, domingos, feriados e aqueles em que não haja expediente serão
computados para efeito de desconto da remuneração.

Artigo 20 - Poderá o contratado, sem desconto da remuneração, entrar com atraso
nunca superior a quinze minutos, no mês, na unidade onde estiver em exercício, desde que
compense o atraso no mesmo dia.

'--../
Artigo 21 - O contratado perderá a totalidade da remuneração do dia quando

comparecer ou retirar-se do serviço fora de horário, ressalvado o disposto no artigo 20 deste
decreto e os casos de consulta médica ou tratamento de saúde previstos na Legislação
Trabalhista.

Artigo 22 - Serão considerados como efetivamente trabalhado os dias em que ora)
contratado(a) se ausentar em virtude de:
I - casamento, até 2 (dois) dias consecutivos;
II - falecimento de pais, irmãos, cônjuge, companheiro(a) ou filhos, até 2 (dois) dias
consecutivos;
III - serviço obrigatório por lei.

Artigo 23 - Caberá ao Setor de Pessoal da Prefeitura registrar e acompanhar a execução
dos contratos celebrados pelos respectivos órgãos contratantes.
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§ 15 - O docente contratado poderá ter exercício em mais de uma unidade escolar de acordo
com as aulas que lhe sejam atribuídas, sendo que sua carga horária poderá sofrer alterações,
para maior ou menor, no decorrer do ano letivo.
§ 16 - As alterações, a que se refere o parágrafo anterior, inclusive as que ocasionalmente
venham a zerar a carga horária do docente, abrindo período de suspensão de exercício,
deverão ser registradas, por competência do Diretor de Escola, em documento próprio,
conforme modelo a ser expedido pelo órgão setorial de recursos-humanos.
§ 17 - Na(s) ausência(s) ou não cumprimento de hora(s) de trabalho, o docente contratado(a)
terá consignada(s) falta(s)-aula ou falta(s)-dia, de acordo com a proporcionalidade relativa à
sua carga horária semanal. ,
§ 18 - O docente contratado(a) será remunerado de acordo J:,om a quantidade de horas da
carga horária que lhe seja atribuída. ~\
§ 19 - O valor do salário a ser pago ao docente contratado(a), desde que devidamente
habilitado, será calculado com base no valor do vencimento inicial da classe de cargos
correspondente à função que for ocupar, não podendo este valor ser ultrapassado sob hipótese
alguma. ,-
§ 20 - Na inexistência de docente em condições de assumir substituições nas ausências ou

<:> impedimentos legais de outro professor, por período não superiCl a 15 (quinze) dias, poderá
haver contratação de docente, devidamente habilitado ou qualificado, para atuar e ser, Y
remunerado a titulo eventual. -:
§ 21 - Também poderá ministrar aulas de sua habilitação/qualificação ou assumir a regência de
classe, a título eventual, nas situações previstas no parágrafo anterior, o docente que tenha
sido contratado como temporário, no correspondente campo de atuação, que se encontre com
limite de carga horária inferior ao máximo permitido.

Artigo 26 - Durante o período da contratação, oCa) contratado(a) estará sujeito(a) aos
mesmos deveres, proibições e responsabilidades previstos na Lei Complementar nO 076/2002,
bem como, subsidiariamente, às disposições da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

Artigo 27 - Nas hipóteses de contratações previstas nos incisos I , H e HI do artigo 1°,
aplícar-se-ão, no que couber, as regras estabelecidas no artigo 25 deste decreto.

Artigo 28 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal da Estância Turística de Tremembé, em 28 de março de 2011.

Publicado e Registrado na Secretiaria
Tremembé, aos 28 de março de 201....

da Estância Turística de
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